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Resumo: O presente estudo busca analisar a vulnerabilidade do consumidor vítima dos eventos 
climáticos e os desafios para garantir sua proteção. Objetiva-se estudar a realidade decorrente 
da sociedade de consumo e os problemas socioambientais. Ainda, compreender as 
consequências das mudanças climáticas no direito do consumidor e estudar a vulnerabilidade 
do consumidor em virtude das emergências climáticas. Para tanto, utilizam-se o método 
hermenêutico e a técnica de pesquisa, a bibliográfica. Ao final, constata-se que, o momento 
exige mudanças comportamentais dos consumidores e fornecedores acerca dos impactos que a 
produção e o consumo de bens e serviços geram no meio ambiente. Que o consumidor tem sua 
vulnerabilidade agravada diante dos acidentes ambientais e precisa de uma proteção maior. 
Nesse cenário, cabe aos Estados, a sociedade e as pessoas promover a sustentabilidade, nas 
dimensões ambiental, social e econômica, com a adoção de estratégias globais, com espaços de 
governança e normas transnacionais, tendo como fundamento o valor da solidariedade entre a 
presente e as futuras gerações.  
 

Palavras-chave: Consumidor. Meio ambiente. Mudanças climáticas. Sustentabilidade. 
Vulnerabilidade agravada. 
 

Abstract: This study seeks to analyze the vulnerability of consumers who are victims of climate 
events and the challenges in ensuring their protection. The objective is to study the reality 
arising from the consumer society and socio-environmental problems. Furthermore, understand 
the consequences of climate change on consumer rights and study consumer vulnerability due 
to climate emergencies. To this end, the hermeneutic method and the research technique, 
bibliographic, are used. In the end, it appears that the moment requires behavioral changes from 
consumers and suppliers regarding the impacts that the production and consumption of goods 
and services generate on the environment. The consumer's vulnerability to environmental 
accidents is heightened and they need greater protection. In this scenario, it is up to States, 
society and people to promote sustainability, in the environmental, social and economic 
dimensions, with the adoption of global strategies, with governance spaces and transnational 
norms, based on the value of solidarity between the present and future generations. 
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1 INTRODUÇÃO 

O estudo busca analisar a vulnerabilidade agravada do consumidor vítima dos eventos 

climáticos e os desafios para garantir a proteção dos seus direitos. Ressalta-se que, o 

crescimento exacerbado do consumo aliado ao descarte de bens na sociedade contemporânea, 

promove séria preocupação com o cenário socioambiental. Os consumidores, moldados por um 

sistema capitalista, utilizam o consumo não apenas para atender suas demandas necessárias, 

mas sim, como pressuposto para se sentirem inseridos no próprio meio social.   

O tema justifica-se importante, uma vez que o contexto social atual revela um cenário 

em constante transformação, que impulsionado pelo progresso acelerado das tecnologias, 

amplia a preocupação com os desafios relacionados ao direito do consumidor, ao meio ambiente 

e ao equilíbrio social.  

Diante desta realidade, vislumbra-se o frequente acontecimento de eventos climáticos 

extremos, a contínua deterioração dos ecossistemas e o significativo aumento das temperaturas 

globais, o que evidencia uma metamorfose em curso. A temática insere-se nos direitos 

fundamentais à proteção dos direitos do consumidor e ao meio ambiente, positivados na 

Constituição Federal. 

Com isso, busca-se responder o seguinte questionamento: diante das catástrofes 

climáticas, como podem ser superados os desafios na defesa e proteção do consumidor, vítima 

dos eventos climáticos que tem sua vulnerabilidade agravada? Quanto ao método de abordagem 

adotou-se o hermenêutico, utilizado como forma de descobrir o conhecimento através da 

interpretação de texto, comunicação entre eles, seus diversos sentidos revelados e ocultos. A 

forma de pesquisa utilizada é a bibliográfica, através da análise de doutrina clássica e 

contemporânea relacionada ao assunto. 

Desse modo, o presente trabalho divide-se em três etapas: primeiramente, retratar o atual 

contexto social, sob a ótica do consumismo, que origina diversos problemas socioambientais e 

com isso produz preocupação com a situação vital do meio ambiente. Somado a isso, busca-se 

compreender a relação existente entre as mudanças climáticas, o direito ambiental e o direito 

do consumidor, na busca pela sustentabilidade. Por fim, estuda-se a vulnerabilidade agravada 

do consumidor frente às catástrofes climáticas e os desafios na efetivação da sua proteção nesses 

casos.  
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2 A SOCIEDADE DE CONSUMO E OS PROBLEMAS SOCIOAMBIENTAIS  

 
Todos somos consumidores e consumimos, a todo momento: alimentos, energia, água e 

uma série de outros produtos e serviços que exigem uma grande quantidade de recursos naturais 

para serem produzidos, bem como geram altas taxas de resíduos em seu descarte. A relação de 

consumo tem íntima ligação com a sustentabilidade, em seu triplo viés: o econômico, o social 

e o ambiental. 

Assim, o bem final que consumimos na cadeia produtiva – um artigo de vestuário, um 

equipamento tecnológico ou uma simples folha de papel – não é o único produto gerado. Além 

destes, são criados uma série de outros subprodutos que, se não aproveitados da maneira correta, 

tornam-se resíduos sólidos ou líquidos e emissões de gases. (Akatu, 2024, p. 05). 

O contexto social é caracterizado pelo consumo desenfreado de bens e serviços, ou seja, 

revela-se uma sociedade de consumo. Desse modo, além de suprir as necessidades as pessoas 

consomem por desejo, como se o ato de comprar gerasse felicidade. Tal situação cria a 

sociedade do hiperconsumo e, por sua vez, todos os sujeitos são tidos como consumidores. 

Contudo, esse consumo desenfreado de mercadorias traz a preocupação com o meio ambiente, 

ocasionada pela consequente produção e descarte destes produtos (Arendt, 2007, p. 68-69). 

O consumo é essencial e indispensável para a sobrevivência do ser humano, sendo 

considerado, basicamente, característico de sua própria condição de existência e ocupação 

(Bauman, 2008, p. 41). Nesse sentido, consumir é característica indispensável do próprio 

exercício da “cidadania econômico-social”, pois 
consumo é igualdade, é ser cidadão-econômico ativo, é aproveitar das benesses do 
mercado liberal e globalizado. Consumo é inclusão na sociedade, nos desejos e 
benesses do mercado atual. Em outras palavras, consumo é para as pessoas físicas a 
realização plena de sua liberdade e dignidade, no que podemos chamar de verdadeira 
“cidadania econômico-social (Marques; Lima; Bortoncello, 2010, p. 10). 

 

Assim, observa-se que a humanidade está vivenciando a era do consumismo, momento 

em que tudo gira em torno do comprar, “consumir por consumir, por prazer, por status, por 

vaidade, por ansiedade, por recompensa. Compramos a ideia de que consumir é sinônimo de 

felicidade” (Marimpietri, 2009, p. 69).  O incentivo à aquisição de bens e serviços fez com que 
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o ato de consumir aumentasse sua importância3, momento em que as pessoas passaram a 

confundi-lo com a própria ideia de felicidade.  

Nesse contexto, os meios virtuais ganham ênfase ao passo que proporcionam maior 

facilidade e celeridade ao processo de consumo (Debord, 1997, p. 16-17). O consumo, que já 

era acessível e facilitado pelos meios de informação, está mais incentivado devido a 

personalização, proposta pelos algoritmos. A estratégia dos fornecedores na utilização dos 

algoritmos consiste na caracterização de perfil dos usuários e têm como objetivo sinalizar o que 

é relevante dentro de um determinado contexto, por exemplo, os interessados em um 

determinado produto” (Obladen, 2020), pois, quanto mais em evidência, mais fácil que seja 

adquirido. 

Há uma grande variedade de algoritmos, de diferentes níveis no comércio eletrônico e 

que, automaticamente, interferem no processo de tomada de decisão dos consumidores visando 

apresentar a oferta de modo ostensivo e incentivar, incessantemente, o consumidor a realizar a 

compra do produto ou serviço (Canut; Medeiros, 2017), ou seja, induzir ao consumismo. 

Compreende-se que, o consumo natural e consciente, faz parte do processo de economia 

e objetiva atender às demandas dos indivíduos. Todavia, o consumismo, “torna as pessoas 

escravas de um modelo que privilegia a produção descartável, comprometendo não só a saúde 

financeira, mas também a sustentabilidade.” Logo, o desenfreado acesso ao mercado de 

consumo acaba gerando aquisições excessivas e, por vezes, desnecessárias. 

Observa-se que, o consumismo tem sua origem no capitalismo, que promoveu grandes 

alterações no meio social. “O consumismo tornou-se a principal válvula de escape, o último 

reduto de autoestima em uma sociedade que está perdendo rapidamente a noção de família, de 

convivência social, e em cujo seio a violência, o isolamento e o desespero dão sinais alarmantes 

de crescimento” (Penna, 1999, p. 216).   

Além do comprar de forma exagerada, outra característica do consumismo é o 

“descarte”. Essa descartabilidade de mercadorias vivenciada é originada pela constante troca 

 
3 Com isso, as necessidades dos consumidores estão cada vez maiores e mais diversificadas, ou seja, são ilimitadas 
e insaciáveis. Na cultura do consumidor as necessidades de cada um de nós são insaciáveis. Essa sensação de 
insaciabilidade é interpretada de duas formas distintas. A primeira vê como uma consequência da sofisticação, do 
refinamento, da imaginação e da personalização dos desejos e necessidades das pessoas/ou da vontade individual 
de progresso econômico e social. A segunda, como uma exigência do sistema capitalista para a sua sobrevivência. 
A necessidade deste por um crescimento permanente cria uma ansiedade acerca da possibilidade de algum dia 
essas necessidades serem satisfeitas ou financiadas (Barbosa, 2008, p. 34). 



 

5 
 

de produtos, tanto de mercadorias, quanto de pessoas e, consequentemente, altera o 

funcionamento de toda a sociedade, que será regrada sob tais moldes (Pereira; Bossardi, 2016, 

p. 112).  

Falar sobre descartabilidade e exploração de recursos, indiscutivelmente, remete à ideia 

de exaurimento e escassez. Denota-se que, os recursos naturais envolvidos na produção desses 

produtos são finitos e “não são renováveis, ou em sendo renováveis, são consumidos com uma 

velocidade que torna difícil sua reposição” (Pinto; Sgrignolli, 2018). Com isso, há necessidade 

de conscientização de que as relações interpessoais, associadas ao conhecimento e a educação 

são caminhos para superar esses desafios. 

Ainda, como característica da sociedade de consumo aparece a obsolescência 

programada, que estimula o mercado de consumo, em virtude de tornar os produtos inutilizáveis 

ou ultrapassados, despertando a demanda por um novo produto e a necessidade de descartar o 

que está em desuso (Franco, 2014, p. 45). Tal conduta consiste na redução ou limitação 

intencional da vida útil de um determinado produto, ou seja,  
a obsolescência programada, para os que ainda não estão familiarizados com o 
conceito, é uma estratégia da indústria para “encurtar” o ciclo de vida dos produtos, 
visando a sua substituição por novos e, assim, fazendo girar a roda da sociedade de 
consumo. Poderíamos dizer que há uma lógica da “descartabilidade” programada 
desde a concepção dos produtos. Em outras palavras, as coisas já são feitas para 
durarem pouco (Silva,2012, p. 182). 

 

O objetivo de encurtar a vida útil de um produto, com finalidade econômica, 

fundamenta-se no conceito de hiperconsumo. Nesse contexto, observa-se que a obsolescência 

programada ocorre através de um defeito artificialmente criado pelo fabricante para que o 

produto dure menos tempo e assim faça com que o consumidor seja incentivado a comprar um 

novo. Outrossim, outro artifício criado pelos fabricantes é alterar os modelos das peças, fazendo 

com que, em caso de defeito, o produto não seja passível de conserto, ou ainda, caso a peça 

exista, o valor da troca seja mais caro que a compra do produto novo, tornando-a inviável 

(Garcia, 2022, p. 06). 

Por meio da prática de tal conduta, o mercado garante um consumo intenso e constante, 

por meio da insatisfação, visto que, ao pararem ou se limitarem a funcionar, à curto prazo, 

tornam-se obsoletos e necessitam serem substituídos. O impacto dessa conduta é claramente 

visível na sociedade, tanto no aumento do consumo, quanto no esgotamento dos recursos 
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naturais e no crescimento da produção de lixo (pós-consumo) (Efing; Soares; Paiva, 2016, p. 

1269).  

É sob esse aspecto que se encontra o principal problema da sociedade atual: consumir 

de modo desenfreado - fomentado pelos meios tecnológicos, publicidade e pela obsolescência 

programada. É inegável, pois, que a produção e o descarte não acompanham a regeneração 

natural do planeta, pois se produz e se consome muito mais do que se tem capacidade para 

reciclar, resultando, por exemplo, no aumento e acúmulo excessivo de lixo, que desencadeia 

um grave problema ambiental e social (Vieira; Rezende, 2017). 

Neste norte, observa-se que o desenvolvimento sustentável encontra limites no uso das 

tecnologias no tocante a capacidade do meio ambiente em absorver o que é produzido. Logo, 

a base conceitual é tão fácil de explicar quanto difícil de implementar. Trata-se da 
gestão do desenvolvimento - pontual ou abrangente, nos governos ou nas empresas -, 
que leve em consideração as dimensões ambiental, econômica e social e tenha como 
objetivo assegurar a perenidade da base natural, da infraestrutura econômica e da 
sociedade (United Nations, 1987, p. 24). 

 
Esse hiperconsumo não respeita limites e degrada o meio ambiente. O incentivo ao 

consumo contínuo provoca, de um lado, o esgotamento dos recursos naturais e, de outro, a 

produção de grande quantidade de resíduos lançados no meio ambiente. Os bens, em sua grande 

maioria são produzidos com matéria prima extraída da natureza, provocando a “dilapidação do 

capital natural” e a “geração de lixo” (Cechin, 2010, p. 42). 

Assim, verifica-se que o consumo, indiscutivelmente, serve para atender as necessidades 

de vida dos seres humanos, porém, quando ele se transforma em instrumento para satisfação de 

desejos, desencadeia problemas tanto no âmbito social quanto ambiental. Nas palavras de 

Calgaro (2009, p. 45), “a ameaça mais perigosa ao meio ambiente de nosso planeta pode ser a 

busca desenfreada por poder e benefícios que a relação de consumo nos traz, representando 

uma das graves ameaças estratégicas que se enfrenta na atualidade.” 

Nesta senda, no âmbito da natureza, “são muitos os problemas ecológicos que resultam 

da sociedade atual, dos métodos de consumo de energia, de matéria-prima e, principalmente, 

dos rejeitos dos produtos eliminados no ambiente”. Destaca-se que, “o meio ambiente é deixado 

de lado, o que importa e produzir e consumir. Danos ao meio ambiente são problemas criados 

pelos denominados, pejorativamente, de ‘ecochatos’. Ou seja, se está diante de uma produção 

sem ética social e, muito menos, ambiental” (Pereira, 2009, p. 19). 
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Denota-se, pois, que a produção de bens é uma necessidade antropológica, e o consumo, 

quando tem por objetivo suprir as necessidades naturais e sociais inerentes à existência do ser 

humano, é um direito fundamental. Tem-se nítido que “não foi o capitalismo que inventou a 

produção de bens ou a transformação dos bens potencialmente existentes na natureza. O 

capitalismo apenas facilitou a troca desses bens” (Rech, 2009, p. 29).   

As empresas/fornecedores, principais interessados pelo consumismo, aproveitam-se da 

excessiva demanda dos consumidores para obter lucros. As facilidades proporcionadas pelos 

meios digitais no que tange o consumo, fomentam o consumismo e dão azo a um 

comportamento mais ativo por parte dos fornecedores, que exploram, cada dia mais, essa 

ferramenta para expor e vender seus produtos. Fato é que as atividades industriais só existem 

porque os produtos gerados por elas são consumidos por alguém. 

Nesse sentido, o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas – IPCC, aponta 

que “a interferência humana no clima é clara, e as emissões recentes de GEE de origem 

antropogênica são as maiores da história [...] O aquecimento das superfícies é inegável e muitas 

das mudanças observadas desde 1950 não tiveram precedente nos últimos milhares de anos”. 

O estudo aponta ainda que, em relação ao período anterior à revolução industrial, houve um 

aumento médio de temperatura de cerca de 1°C (IPCC, Syntesis Report, p. 3). 

De outro lado, pesquisas revelam que os consumidores estão dispostos a agir frente às 

mudanças climáticas, porém enfrentam dificuldades. Uma delas é a baixa disponibilidade e o 

elevado preço de produtos de baixo carbono, isto é, produzidos com a intenção de reduzir a 

emissão de gases de efeito estufa em todos as suas etapas produtivas. Somado a isso, a carência 

de informação concreta e acessível sobre o tema, aliada a um sentimento de impotência ao se 

referir a um problema de tamanha relevância, e, por vezes, que parece intangível, diminuem o 

interesse dos consumidores em buscar tais produtos (Akatu, 2024, p. 05). 

Vislumbra-se o desafio na busca por soluções para ultrapassar estas dificuldades e 

proporcionar aos consumidores a possibilidade de atuação positiva no combate às mudanças 

climáticas, por meio das suas próprias escolhas de consumo. A realidade atual demonstra que 

as escolhas feitas pelos consumidores são influenciadas não somente pelos produtos 

encontrados nas lojas, mas muito intensamente pelo contexto no qual estão inseridos, resultado 

do enorme volume de informação e publicidade os quais estão expostos (Akatu, 2024, p. 05). 



 

8 
 

Nesse viés, pondera-se que o meio ambiente não é uma fonte inesgotável de energia e 

de matéria-prima, bem como, não é possível abrigar neste espaço todos os dejetos produzidos 

pela população e pelas indústrias. Com isso, 
o modelo de progresso difundido atualmente, que estimula um consumo exagerado 
e que mercantiliza os recursos naturais é insustentável e precisa ser revisto. Esse 
modelo de desenvolvimento excessivamente consumista é altamente impactante 
tanto do ponto de vista social como ambiental. É por isso que a grande questão que 
se coloca hoje em dia é a busca de um novo modelo de desenvolvimento e de 
consumo que não cause tantos impactos no meio ambiente, que seja ecologicamente 
sustentável e que promova uma melhor distribuição da riqueza no mundo. Para 
adotar a ética da vida sustentável, os consumidores deverão reexaminar seus valores 
e alterar seu comportamento. A sociedade deverá estimular os valores que apoiem 
esta ética e desencorajar aqueles incompatíveis com um modo de vida sustentável 
(Spínola, 2001, p. 213). 

 

Logo, evidente que o consumismo gera problemas socioambientais e, de forma 

concomitante, a preocupação com a efetiva tutela dos consumidores e do meio ambiente, 

previstos como direitos fundamentais. Desse modo, há necessidade de buscar alternativas 

viáveis para a formação de uma sociedade que preze pela sustentabilidade, principalmente, no 

que tange ao meio ambiente, e que vise a garantia do bem-estar, da qualidade de vida e da 

dignidade da pessoa humana, tanto da geração atual, quanto das futuras.  

 

3 AS MUDANÇAS CLIMÁTICAS E OS DIREITOS DO CONSUMIDOR 
 

Tanto a proteção do consumidor, quanto a proteção ao meio ambiente, são direitos 

humanos e, também, fundamentais4 de natureza difusa ou transindividual, visto que 

transcendem os indivíduos e têm como titulares todas as pessoas5.   

 
4 Sobre direitos e garantias fundamentais, Ferrajoli (2007, p. 64) elucida o que é um direito universal e indivisível, 
quando menciona que: “Se um diritto fondamentale è rivendicato da taluni, allora Esso é rivendicato per tutti. È 
sulla base di questa solidarietà, conseguente all’indivisibilità dei diritti fondamentali, Che se sviluppano l’ amor 
próprio, cioè Il senso della própria identità di persona e di cittadine, insieme, Il reconoscimentodegli altri como 
uguali”. Tradução livre: “Se um direito fundamental é reivindicado para alguns, então esse é reivindicado para 
todos. E com base nesta solidariedade, conseguinte a universalidade e a indivisibilidade dos direitos fundamentais, 
que se desenvolvem através do amor próprio, isto é, o sentido da própria identidade dos cidadãos, junto ao 
reconhecimento dos outros como iguais”.  
5 Barroso (1996, p. 57) explica que “o direito fundamental ao meio ambiente equilibrado, direito difuso, de terceira 
geração, decorre diretamente do direito à vida, em sua acepção qualidade de vida. Ao contrário dos direitos 
fundamentais individuais e sociais, traz como principais características a transindividualidade, tendo por 
destinatário todo o gênero humano, sua desvinculação de critérios patrimoniais e o abandono da ideia tradicional 
de direito subjetivo, que demanda a individualização de um titular”. 
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Sobre direitos difusos, Bonavides (1993, p. 481) explica que “não se destinam 

especificamente à proteção dos interesses de um indivíduo em um grupo ou em um determinado 

Estado. Tem por destinatário o gênero humano mesmo, num momento expressivo de sua 

afirmação como valor supremo em termos de existencialidade concreta”. Nesta linha, também 

elucida Machado (2006, p.187) expondo que “o direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado é de cada um, como pessoa humana, independentemente de sua nacionalidade, raça, 

sexo, idade, estado de saúde, profissão, renda ou residência”. Ainda, 
o meio ambiente é um bem coletivo de desfrute individual e geral ao mesmo tempo. 
O direito ao meio ambiente é de cada pessoa, mas não só dela, sendo ao mesmo tempo 
“transindividual”. Por isso, o direito ao meio ambiente entra na categoria de interesses 
difusos, não se esgotando numa só pessoa, mas se espraiando para uma coletividade 
indeterminada (Machado, 2006, p. 187). 

 
 

A proteção ao meio ambiente encontra guarida no artigo 225, caput, da CF, local onde 

o legislador declarou o direito fundamental “ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público 

e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações” 

(Brasil, 2024). 

A proteção do consumidor, por sua vez, restou positivada no artigo 5°, inciso XXXII, 

da Carta Magna, sendo definida como um direito fundamental, através da seguinte redação: “o 

Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor” (Brasil, 2024). Posteriormente, 

essa garantia foi regulamentada através de Código de Defesa do Consumidor (CDC), que tem 

por fundamento a vulnerabilidade6 do consumidor. 

O objetivo do CDC é estabelecer um equilíbrio entre as partes, tratando os desiguais de 

modo desigual, na medida de sua desigualdade. Com isso, elenca em seu artigo 6° e seus treze 

incisos, um rol, exemplificativo7, de direitos básicos do consumidor, a saber: a proteção da vida 

 
6 “A vulnerabilidade, portanto, é o requisito essencial para a formulação de um conceito de consumidor; está na 
origem da elaboração de um Direito do Consumidor; é a espinha dorsal que sustenta toda a sua filosofia. 
Reconhecendo a desigualdade existente, busca estabelecer uma igualdade real entre as partes nas relações de 
consumo. As normas desse novo direito estão sistematizadas a partir dessa ideia básica de proteção de determinado 
sujeito: o consumidor, por ser ele vulnerável. Só́ se justifica a aplicação de uma lei protetiva em face de uma 
relação de desiguais. Entre partes iguais não se pode tratar privilegiadamente uma delas sob pena de violação do 
princípio da igualdade” (Cavalieri Filho, 2014, p. 08). 
7 O rol disposto no art. 6°, do CDC não é taxativo, de modo que, além desses, outros direitos podem ser garantidos, 
objetivando, sobretudo, a efetiva proteção dos consumidores. Isso porque, como o próprio nome já diz, estão 
previstos apenas alguns direitos, os quais são considerados “básicos, mínimos e essenciais à tutela do consumidor” 
(Souza, 2018. p. 38-39). 
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e da segurança; a educação para o consumo; a liberdade de escolha de produtos e serviços; a 

informação; a proteção contra publicidade enganosa e abusiva; a proteção contratual; a 

indenização; o acesso à justiça; a facilitação da defesa dos seus direitos e a qualidade dos 

serviços públicos, a preservação do mínimo existencial, nos termos da regulamentação, na 

repactuação de dívidas e na concessão de crédito; a informação acerca dos preços dos produtos 

por unidade de medida. 

Logo, por disciplinar interesses de natureza coletiva, o CDC também trata de forma 

breve acerca da questão ambiental em seu artigo 37, § 2º, quando disciplina a coibição da 

publicidade abusiva, pois compreende que esse tipo de publicidade desrespeita os valores 

ambientais, quando instigam os consumidores à prática de consumo excessivo, que diretamente 

estimulam a lesão, das mais diversas formas, ao meio ambiente (Grau, 1993, p. 187). 

Observa-se que, os aspectos ambiental, econômico e social da sustentabilidade andam em 

sintonia e “permeiam uma íntima relação de dependência, pois as ações do mercado repercutem 

sensivelmente no cotidiano da sociedade, que por sua vez trará consequências ao meio 

ambiente” (Pilau Sobrinho, 2017, p. 30). Assim, a sustentabilidade “importa em transformação 

social, sendo conceito integrador e unificante; isso implica a celebração da unidade 

homem/natureza, na origem e no destino comum, o que pressupõe um novo paradigma” (Cruz, 

2019, p. 03). 

O direito do consumidor tem a sustentabilidade como princípio implícito, visto que sua 

meta é a proteção da segurança, da saúde, da dignidade, dos interesses econômicos e da 

melhoria da qualidade de vida dos consumidores, todos os objetivos, também, perseguidos pelo 

princípio da sustentabilidade (Trajano, 2009, p. 05). 

A sustentabilidade relaciona-se com a proteção ambiental (defesa do entorno), com 

aspectos sociais (inclusão social) e com aspectos econômicos (crescimento e distribuição de 

renda), fundamentado na proteção da dignidade das pessoas e na proteção da vida da atual e das 

futuras gerações (Ferrer, 2000, p. 16-17). A sustentabilidade tem como propósito a proteção da 

dignidade da pessoa humana e a da vida de todas as espécies que habitam o planeta (Trajano, 

2009, p. 05), à luz dos valores da solidariedade. 

Assim, a defesa do consumidor e a defesa do meio ambiente são princípios de ordem 

econômica e devem ser interpretados de forma harmônica, conforme preceitua a Constituição 

Federal, em seu artigo 170, incisos V e VI. Logo, a proteção ao meio ambiente e ao 



 

11 
 

desenvolvimento o sustentável relaciona-se diretamente com a produção e consumo de bens e 

serviços de forma adequada e consciente, uma ação que exige mudança de condutas de ambos 

os lados: fornecedor e consumidor (Trajano, 2009, p. 05). 

Mister destacar, que ainda na década de 70 a Conferência das Nações Unidas sobre o 

meio ambiente destacou a necessidade de uma nova abordagem na relação entre humanidade, 

recursos naturais e distribuição de riquezas. Isso porque, uma mudança que abarque a escassez 

de recursos naturais, alterações nos padrões de consumo e novas tecnologias demanda uma 

postura de responsabilidade perante a sociedade (Ono; Araújo Júnior, 2024, p. 116).  

Outrossim, a Agenda 2030 definiu 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), os quais incluem igualdade de gênero, acesso à água potável, energia acessível, 

crescimento econômico sustentável, infraestrutura resiliente, redução das desigualdades, ação 

climática, conservação dos oceanos e dos ecossistemas terrestres, erradicação da pobreza, 

segurança alimentar, entre outros. Esses objetivos foram fixados para orientar esforços globais 

em direção a um desenvolvimento sustentável que beneficie as gerações atuais e futuras, com 

o compromisso de atingir metas específicas para cada objetivo até́ 2030 (ONU, 2015).  

O ODS 13, que visa adotar medidas urgentes para combater as mudanças climáticas e 

seus impactos, tem se destacado devido à crescente preocupação com os desequilíbrios 

causados pelas mudanças climáticas, como o aumento da ocorrência de eventos climáticos 

extremos (enchentes, secas, furacões, queimadas, ondas de calor...) (ONU, 2015). 

No que tange ao aquecimento global, o IPCC afirma que para atingir a meta “de um 

aumento máximo de 1,5ºC na média das temperaturas globais até 2.100, o volume líquido de 

emissões de CO2 no mundo precisa cair cerca de 45% até 2030e chegar a zero até 2050” 

(Chomsky; Pollin, 2020, p. 102). 

No entanto, de acordo com um relatório coordenado pela Organização Meteorológica 

Mundial (OMM), até o momento, apenas 17% dos ODS estão progredindo conforme o 

esperado. Neste contexto, diante do alarmante crescimento dos desastres naturais e das suas 

consequências severas, é importante que as empresas adotem a responsabilidade social 

empresarial em suas práticas e estratégias, visando reduzir os impactos negativos das mudanças 

climáticas (OMM, 2024). 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), as mudanças climáticas 

representam uma das principais emergências de saúde contemporâneas (ONU, 2021). Denota-
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se, pois, que o direito a um ambiente saudável não é apenas um privilégio dos consumidores, 

mas um direito fundamental de todos os indivíduos, conforme previsto na legislação nacional 

e internacional. Assim, o desenvolvimento sustentável se refere à promoção equilibrada da 

proteção ambiental, da inclusão social e do crescimento econômico, de forma simultânea. No 

entanto, para promover o desenvolvimento sustentável, são necessárias ações em diversos 

níveis, desde ações públicas internacionais, políticas públicas e regulamentações 

governamentais até́ as práticas individuais e empresariais, visando a promoção da educação e 

conscientização ambientais.  

 

4 AS MUDANÇAS CLIMÁTICAS E OS DESAFIOS NA PROTEÇÃO DO 
CONSUMIDOR 

 

A atual realidade social revela a necessidade de reflexão e evolução na aplicação da 

legislação consumerista, de forma a garantir a eficácia na proteção dos interesses e direitos do 

consumidor. Com isso, frente às mudanças climáticas e calamidades que assolam o país e o 

mundo, faz-se imprescindível reconhecer que os consumidores possuem não apenas a 

vulnerabilidade comum, prevista no artigo 4º, inciso I, do CDC, mas sim, um estado de 

vulnerabilidade agravada.  

Nas palavras de Miragem (2014, p. 68) “vulnus é ferida ou aquele que pode ser 

ferido”. Assim, vulnerabilidade é o estado resultante de fragilidade, em virtude de determinada 

posição, status ou situação em que se encontra a pessoa, que pode ser ou foi ferida (Marques; 

Miragem, 2012, p. 120). 

O Código de Defesa do Consumidor prevê que todo o consumidor é presumidamente 

vulnerável nas relações de consumo. No entanto, Marques (2024) defende que há necessidade 

de reconhecimento de uma nova vulnerabilidade dos consumidores em virtude dos desastres 

ambientais, cada vez mais frequentes, tendo em vista sua posição de hipervulnerabilidade nestes 

casos. 

Segundo Marques (2024), diante dos desastres ambientais é imprescindível a 

cooperação entre consumidor e fornecedor nas relações de consumo, com vistas a manter os 

contratos, readaptados às novas realidades dos consumidores, bem como evitar sua exclusão 

social (princípio incluído pela Lei 14.181/2021, no inciso X, do artigo 4°, do CDC). Explica a 
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autora, que o dever de cooperar está implícito no boa-fé, que regula todo o CDC (artigo 4°, IV 

do CDC) e o diálogo entre as exceções do Código Civil e as regras especiais do CDC, 

apresentam algumas respostas reativas para consolidar mecanismos de proteção ao consumidor 

pessoa natural. Nessa senda, 

o princípio da boa-fé exige cooperação entre consumidor e fornecedor para a 
realização das expectativas legítimas dos consumidores, que são a continuação do 
vínculo e o bom fim das relações de consumo. Logo, aqui cooperar é manter os 
contratos de consumo, mesmo frente aos desastres e as dificuldades consequências, 
com as adaptações necessárias. Por exemplo, certo é que os serviços essenciais (água, 
luz, internet, telecomunicações) podem ser interrompidos em caso de inundações, mas 
devem continuar tão logo seja possível e, em caso de necessidade, sejam readaptados 
às novas expectativas dos consumidores. O sistema de transporte, de ônibus, de táxis, 
de aplicativo deve ser adaptado, mas continuar também, assim como o sistema 
bancário, educacional e outros (Marques, 2024). 

 

Para Aquino e Britto (2024), o mundo não vai mudar ou estar em transformação, ele já 

mudou, essa mudança já chegou e “o novo mundo exige uma nova defesa aos consumidores. 

Vivemos os impactos anunciados das mudanças climáticas que batem à porta da casa de todos 

e todas nós diariamente”. A sociedade está vivenciando hoje é um colapso climático composto 

por ondas de calor ou de frio extremo, ciclones, enchentes, secas, queimadas e furacões que 

precisa de urgente ação e não apenas planos de adaptação, mitigação e emergência. 

Nesse contexto, “uma superpopulação mundial, um superconsumo pelos ricos e 

lastimáveis escolhas tecnológicas puseram nossa civilização industrial no caminho do 

desmoronamento”. A humanidade não voltará a situação que tinha antes, “o aquecimento 

climático e a ruína da biodiversidade por si sós anunciam rupturas [...]” (Servigne; Stevens, 

2024, p. 215-216). 

O consumidor, por sua vez, já considerado presumidamente a parte mais vulnerável da 

relação jurídica de consumo, acaba intensificando a sua posição de fragilidade perante essas 

situações. Não existe hoje uma legislação8 que abarque a temática específica, sendo 

imprescindível a elaboração de um marco legal de defesa de consumidores vítimas de eventos 

climáticos extremos (Aquino; Britto, 2024). 

 
8 Verifica-se que a Lei n. 12.608/12, alterada pela Lei n. 14.750/23, em seu artigo 1º, parágrafo único, inciso XV, 
define a vulnerabilidade como a “fragilidade física, social, econômica ou ambiental de população ou ecossistema 
ante evento adverso de origem natural ou induzido pela ação humana.” 
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O cenário vivenciado é resultado das ações das grandes empresas no fomento ao 

consumismo, dos conglomerados financeiros e de setores que atuam no desmatamento e 

impactam diretamente nas áreas verdes, aliado a inércia do Estado, no que tange a 

responsabilidade pela defesa do meio ambiente e do consumidor. Face a essa situação, o 

consumidor tornou-se um refugiado climático e a ele incumbe o ônus de arcar com os prejuízos 

decorrentes dos desastres ambientais (Aquino; Britto, 2024). Nessa realidade de crise climática, 

como por exemplo as inundações no Rio Grande Sul, 
toda e qualquer dívida, boleto, tarifa, taxa de juros, financiamento, crédito, 
empréstimo que uma vítima de um desastre como esse do sul tiver deve ser suspensa 
por tempo indeterminado até que esse consumidor tenha condições mínimas de poder 
pagar cada uma dessas obrigações. E é suspensão mesmo. Sem juros, sem multa, sem 
nada. Já as seguradoras devem facilitar o pagamento das indenizações referentes aos 
bens perdidos e/ou danificados. Afinal, como uma pessoa vai pagar o financiamento 
ou IPTU de uma casa que está embaixo d’água ou que foi totalmente destruída pela 
correnteza? Como cobrar por um carro que está de cabeça para baixo na rua alagada 
em local incerto? Que conta de luz é essa se a cidade inteira não tem energia? Internet? 
Não tem luz, como vai ter internet? Como cobrar, se as causas dessa destruição toda 
partem de grandes empreendimentos que desmatam e aniquilam a natureza? Nada 
disso deve ser cobrado de pessoas consumidoras. O que elas precisam agora é de água 
potável para beber. O dinheiro, se ainda tiver, vai ser usado para comprar comida, 
sabonete, remédio, absorvente, fraldas. O básico para sobreviver. As grandes 
empresas de telefonia, energia, bancos, financeiras e todas as outras que absorvam, 
em solidariedade e necessidade, essa tragédia na vida de seus consumidores. Que 
mantenham o acesso sem cobrar um centavo sequer, pois a falta desses serviços pode 
comprometer as chances de sobrevivência, de resgate, de mitigação. Em especial para 
grupos populacionais que são excluídos historicamente, como pessoas negras, povos 
originários, comunidades remanescentes quilombolas, população periférica e 
ribeirinhos (Aquino; Britto, 2024). 

 

 Denota-se que tratamento dos impactos das mudanças climáticas não é simples e nem 

envolve um estudo isolado, mas sim requer investigação conjunta com diversas outras áreas, 

como é o caso do direito do consumidor.  

Diante disso, o Direito não apenas deve intervir para evitar que se incrementem 
atividades que contribuam para as mudanças climáticas, como também prevenir as 
ações necessárias para que a sociedade se adapte às mudanças que irão ocorrer. 
Significa dizer: hoje, mais do que nunca, o Direito deve corrigir as condutas, bem 
como prevenir os efeitos e transformações que essas condutas não corrigidas tenham 
provocado ao planeta e à humanidade (Blank; Lobato, 2013, p. 12). 

 

 Ao Estado, por sua vez, incumbe a tarefa de incentivar as empresas, seja através de um 

benefício fiscal ou então de legislação que imponha a produção de bens e serviços de maneira 

sustentável. Todavia, hoje existe uma inércia dos órgãos governamentais acerca da promoção 
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de políticas públicas que regulamentem acerca do assunto. Mas, a adoção de regras no direito 

interno não é o suficiente, necessitando de regulação no âmbito transnacional. Conforme 

preceitua Rech (2011, p. 47), 
um dispositivo legal, mesmo que de nível constitucional, não é suficiente para 
efetivação material de um direito fundamental. É necessário que se perceba 
instrumentos que viabilizem a construção de uma ordem, de um sistema que assegure 
a concretização do real objetivo almejado pelo legislador. 

 

No entanto, enquanto essas ações de governança no âmbito transnacional não 

acontecem, indispensável o diálogo das fontes, com vistas a regular acerca da vulnerabilidade 

agravada dos consumidores vítimas dos eventos climáticos. A par disso, o investimento em 

políticas públicas de educação ambiental, para prevenir danos ambientais e conscientizar as 

pessoas (consumidores e fornecedores), para promover o conhecimento técnico e científico 

sobre os direitos do consumidor, consumo sustentável, dever de proteção do meio ambiente e 

questões climáticas. 

 

5 CONCLUSÃO  
 

O atual contexto social é pautado no consumismo de bens e serviços para satisfação de 

necessidades e desejos. Já, no âmbito econômico, à luz do capitalismo, os avanços tecnológicos 

fortalecem a cadeia de produção e comercialização. O fornecedor, por sua vez, passa a produzir 

bens (necessários e supérfluos) e explorar todos os mecanismos disponíveis, visando a venda e 

a obtenção de lucro. O consumo move a economia. 

No entanto, os reflexos do sistema econômico e as ações irresponsáveis do ser humano 

sobre a natureza, principalmente após a Revolução Industrial, passaram a impactar diretamente 

sobre o meio ambiente. Esse cenário leva a refletir sobre problemas relacionados a degradação 

ambiental, principalmente, aqueles ocasionados por mudanças climáticas. 

As mudanças climáticas já são uma realidade e seus impactos podem ser notados e 

relacionados a um novo momento ambiental. Essa transformação socioambiental exige 

transformações e adaptações por parte dos fornecedores na produção de bens e serviços, bem 

como dos consumidores, a fim de que não sofram com consequências que ameacem os seus 

direitos. 
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Aos Estados incumbe a responsabilidade pela criação de diplomas legais e políticas 

públicas voltadas à prevenção e a mitigação dos impactos negativos ocasionados pelas 

mudanças climáticas. Tanto a defesa do consumidor, quanto do meio ambiente são direitos 

humanos, que traduzem demandas transnacionais. Logo, imprescindível um pacto pela Terra, 

com a adoção de estratégias globais de governança, pois o meio ambiente ecologicamente 

equilibrado é interesse de todos. Inclusive a produção de direito transnacional que regulamente 

a proteção da natureza. 

No direito interno, necessária a edição de uma norma específica, com vistas a regular 

acerca da vulnerabilidade agravada dos consumidores vítimas dos eventos climáticos, para que 

se estabeleça o equilíbrio nas relações consumeristas decorrentes das mudanças climáticas. Um 

novo contexto, que precisa um novo olhar para repor a igualdade. 

Ainda, o investimento em políticas de educação (para o consumo, ambiental, financeira 

e digital) se apresenta como uma importante ferramenta de prevenção de danos e 

conscientização das pessoas (consumidores e fornecedores), para promover o conhecimento 

técnico e científico sobre os direitos do consumidor, consumo sustentável, dever de proteção 

do meio ambiente e questões climáticas. 
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